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São Paulo, 07 de agosto de 1996

Ofício no 228|CMDCA/96

À
Procuradoria Geral do MunicíPio

pROASF - projeto do CMDCA aprovado em 01.O2.1995, publicado

no DOM em 291}4fi995, foi acolhido pelo Governo, teve o cAsA indicado como

Oigao de operacionalização. O PROASF tem que ser visto, não apenas como

programas, mas como um política de ação para a cidade, que prevê não apenas o

ãpofu à família, mas também uma articulação de órgãos governamentais que tem

interface com atendimento à criança e ao adolescente.

A proposta de atuação do PROASF prevê: a Educação em meio

aberto, casa de Passagem e convivência, retorno à família, inserção da criança e

adolescente nos 
"qripãr"ntos, 

orientaçáo ocupacional e formação profissional'

para execução do PROASF foi definido um cronograma inicial, que

pelas circunstâncias abaixo citadas, necessitou de ser revisto:

1) As novas características administrativas, financeiras e jurídicas de que se

reveste a implemánt"Éo do PROASF, exigiram ajustes tanto do C'M'D'C'A'

quarúo da Administração Municipal;

2l A enoÍTne dificuldade de encontrar casas apropriadas, ao lado da

resistência dos proprietários para sua utilização Gomo Casa de

Convivência;(segue em anexo gráfico explicativo)

3) A proposta metodológica apresentada pelo-IADES em 29 dejulho do corrente'

em aprovaÉo pelo Coãselho exige adequaçõT la composição da estrutura de

recursos humanoslu" .árpO" ,tr=, de C-onvivência; (o volume I e ll da citada

proposta encontra-r'" à Oitposição de Vossa Excelência nos arquivos do CMDCA

e na coordenadoria de operacionalização do PROASF)
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4) A seleção de pessoal demanda um processo árduo e qualificado de análise de

currículos e entrãvistas, buscando-se atingir, o perfil definido pela citada

proposta;

5) A capacitação de formadores e pessoal técnico operacional para desempenho

de suas funções e atribuições, demanda um período de treinamento;

6) Articulação entre todas as entidades governamentais e não-governamentais'

como rede integrada dos serviços para aioio 
-e 

retaguarda para consecução dos

objetivos desejãdos, em consonância com o ECA;

7) Divulgação e sensibilização da sociedade em relação aos Direitos da criança

e Adolescente, a fim de qrà t" sinta como partícipe na melhoria da qualidade de

vida e garantia da cidadania plena'

8) O autor (IADES) da metodologia enfatiza ao CMDCA, para que as í4 casas

iá ãruóáuaà e já áquipadas e aé outras 6 casas que estão sendo alugadas

entrem em operação,'pelos motivos expostos, paulatinamente, 2 ou 3 casas

de cada vez, em um período de 5 a 6 meses'

ParaSuaimplantaçãooPRoAsFdesenvolveráumaação
regionalizada e nucleada. Assim- à nível regional as Casas de Passagem e

Convivência constituem-se em um dos programas do PROASF, ela por si mesma'

não é resolutiva.

É necessário que se construa a rede de retaguarda dessas Casas'

que se envolva organizações que atuam com as crianças em meio aberto; que se

consolide a participação dos eqúlfam"ntot públióos de educação' saúde'

esportes, lazer, cultura; que se integre o programa à Varas da Infância e

Juventude; que r" 
"rti"ri" 

organismos?e segrlança, face a realidade da rede de

droga e prostituiiaà, no cotiãiano do destinãtário do programa de crianças e

adolescentes em bituaçao de risco pessoal e social.

,Finalmentequeseobtenhaoapoiodapopulaçáo,quetemseu
cotidiano na área de influência no programa'

Aimplantação,portantodessasCasas,semospré.requisitos
necessários, compromáterá toda a proposta metodológica e certamente as

transfomará em abrigos peÍrnanentes ou simples depósitos, sem condições

de resolutibilidade quer nos encaminhamentos propostos da metodologia, quer

para sua capacidade, de no máximo de 10 crianças por casa'
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Atenciosamente
/

Lç,r;
VENTURA

Presidente do C.M. D.C.A'

De acordo

-o..<^ffio-t a=

solicitamos à Vossa Excelência, que prorrogue o prazo- 
^{e

implantaçâo da 20 Casas de Passagem e Convivência de 11'09'96 para 31'12'96'

dada situaçáo referida acima'

Esta proposta deverá contar com a concordância da Prefeitura

Municipal de São É"rio e do órgáo operacionalizador do PR9ASF' o Centro de

Apoio Social e Atencimento dõ Município de São Paulo - C'A'S'A'' que a

referendam.

á.a&á/"*=-"t Géítídãé npoio Social e Atendimento do

MunicíPio de São Paulo - C.A'S'A'

A/C DT. ROBERTO TANZI BRAGUIM

Cheê do Gabinete do Prefeito Municipal
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Conselho Muniopal dos Dtrenos
da Cnança e do Adolescente

c.M.D.C.A
Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar.PROASF

Cenro de Apoio Sociat
e Atendimento

C AS.A.

t

"CASAS DE CONVTVÊNCN"

Quanto aos
"Casas de Convivência", temos: -

imóveis pesquisados para implantação das

- 14lmóveis vistoriados e locados

- 38 lmóveis vistoriados e aprovados, porém não locados pelos seguintes motivos:
- proprietário não concorda com locação para órgão público ou entidade
filantrópica; proprietário e/ou imobiliária não concorda com a forma de garantia de
pagamento (03 meses de aluguel em depósito em "Poupança Náo Solidária" -
conta em nome do locador e locatário.

- 42 lmóveis vistoriados e desaprovados pelos seguintes motivos: - espaço físico
inadequado ao atendimento proposto; imobiliária e/ou proprietário não concorda
com locação para órgão público ou entidade filantropica; imobiliáría e/ou
proprietário náo aceita forma de garantia de pagamento - "Poupança Não
Solidária".

-115 lmóveis descartados, já que através de pesquisas e verificações "in loco",
comprovou-se que estes imóveis tinham espaço físico inadequado para o
atendimento proposto.

- 55 lmobilíárias contatadas, com emissão de fax, elucidativo sobre as condiçôes
físicas do imóvel, regiões de atendimento e forma de garantia de pagamento, mas
que até o presente momento, apesar dos constantes contatos por parte da Equipe
de Coordenação com as mesmas, estas náo disponibilizaram imóveis que
pudessem ser vistoriados.

Anexo quadro elucidativo

Salientamos que houve e ainda há grande resistência em estar se
locando imóveis para entidades filantrópicas e/ou órgãos públicos, não só por
parte do proprietário, mas também por parte da imobiliária e seus representantes.
Outro grande impecílio encontrado foi a "forma de garantia" do pagamento do
aÍuguel, uma vez que não podemos trabalhar com o fiador, pessoa física.
Pesquisamos então o "Seguro Fiança Bancária" e soubemos através da Diretoria
da Nosso Caixa Nosso Baôco que existe uma norma do Banco Central que não
permite esse tipo de seguro com órgão público ou entidade filantrópica; o mesmo
ocorreu em relação ao "Seguro Fiança Locatícia", disponipilizado pelas
seguradoras privadas.

TúÂRLI uuâ
Oootd,enadora de Operaci@&lilá4áo

do PEPIISI'

RuaCasadoAtor..lll-VilaOlimpia-Teletbne:(olt)82t951ó-FAX:(Oil)82tt9522
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